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RESUMO 
 

O presente trabalho analisa o fenômeno da pirataria marítima, seus impactos 
sociais e econômicos e os problemas jurídicos para processar e julgar os indivíduos 
acusados de atos de pirataria. Também são relatados os fatores sociais que 
costumeiramente levam pessoas a se engajarem nesta atividade, tendo como foco 
as três principais regiões de incidência na atualidade: a costa da Somália, o Golfo da 
Guiné e o Mar do Sul da China. Conclui-se que a falta de tipificação do crime de 
pirataria marítima nas legislações nacionais é um dos maiores empecilhos ao seu 
combate e que os esforços no patrulhamento marítimo ainda são insuficientes. No 
que tange aos aspectos metodológicos, a pesquisa é elaborada através do método 
dedutivo, utilizando-se a legislação nacional e internacional pertinente ao tema, 
consulta bibliográfica e doutrinária, bem como pesquisas em artigos acadêmicos e 
reportagens.  

Palavras-chaves: Pirataria Marítima. Somália. Golfo da Guiné. Ásia. 
Impactos Econômicos. Tipificação. Jurisdição. Medidas de Combate.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

		



ABSTRACT 
 

This paper analyzes the maritime piracy phenomenon, its social and 
economic impacts and legal issues to prosecute and try individuals accused of piracy 
acts. There are also social factors reported that customarily lead people to engage in 
this activity, focusing on the three main focus areas today: the Somali coast, the Gulf 
of Guinea and the South China Sea. It is concluded that the lack of criminalization of 
maritime piracy in national legislations is one of the biggest obstacles to fight it and 
that efforts on maritime surveillance are still insufficient. Regarding the 
methodological aspects, the research is elaborated through the deductive method, 
using national and international law relevant to the topic, literature and doctrinal 
consultation and research in academic and news articles. 

Key-Words: Maritime piracy. Somalia. Gulf of Guinea. Asia. Economic 
Impacts. Typifying. Jurisdiction. Fighting measures. 
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INTRODUÇÃO 

 

A pirataria marítima é um problema presente para a sociedade internacional 

e assim o vem sendo há milênios. No decorrer da história os piratas possuíam 

objetivos diferentes e passavam a se envolver nesta atividade também por 

diferentes razões. Contudo, os resultados são em geral os mesmos: dificuldades no 

comércio marítimo, prejuízos decorrentes do sequestro de cargas e risco para a vida 

e a integridade física daqueles que trabalham no mar. 

Atualmente os casos de pirataria marítima estão concentrados em três 

regiões do globo: o Golfo da Guiné, a região da costa da Somália e do Golfo de 

Áden e a região do Mar do Sul da China e do Estreito de Malaca. Cada uma destas 

regiões possui suas peculiaridades no que tange aos casos de pirataria, havendo 

diferenças principalmente no modos operandi dos piratas e nas razões regionais que 

favoreceram a proliferação da atividade.  

Apesar do interesse da sociedade internacional em conter este fenômeno há 

fortes empecilhos para tanto, especialmente no que tange as medidas passíveis de 

serem tomadas com a finalidade de perseguir e apreender navios suspeitos de 

pirataria e, após, processar e julgar os responsáveis pelos crimes cometidos no mar. 

Ainda, há as complicações decorrentes de jurisdições conflitantes onde não há 

fronteiras marítimas bem definidas e as dificuldades, ou mesmo inviabilidade, de 

julgamento dos piratas em Estados onde a pirataria não é tipificada como crime na 

legislação interna. 

Há tratados internacionais e acordos regionais que tentam contornar esta 

situação, trazendo formas de cooperação entre Estados e agências responsáveis 

pelo patrulhamento de águas. Ainda, há agências e organizações internacionais 

especializadas na apuração de dados e elaboração de estudos relativos a pirataria 

marítima, sendo as principais fonte de dados com relação aos prejuízos econômicos 

e as perdas humanas sofridas em decorrência da atividade pirata.  

As principais agências cuja base da dados foi utilizada neste trabalho são a 

Organização Marítima Internacional (OMI), vinculada à Organização das Nações 

Unidas (ONU), e o International Maritime Bureau (IMB), vinculado à Câmara 

Internacional de Comércio. Contudo, justamente em razão da vinculação à 
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instituições diferentes, estas agências também possuem definições diferentes para o 

que efetivamente constitui atos de pirataria e, consequentemente, ambas possuem 

dados diferentes sobre o mesmo fenômeno. 

A existência de dados conflitantes vindos de duas agências de renome 

dificulta grandemente que a comunidade internacional possua uma real noção da 

envergadura das atividades piratas ao redor do globo, sendo difícil precisar o real 

custo da pirataria para a sociedade e o verdadeiro impacto sofrido pelo Estados 

afetados. Como corolário, as medidas de combate à pirataria frequentemente se 

mostram insuficientes para o tamanho do fluxo de trânsito marítimo ou inadequadas 

para a situação da região. 

Desta forma, este trabalho mostrará em seu primeiro capítulo a evolução 

histórica da pirataria marítima desde a antiguidade até os dias atuais, passando pela 

chamada época de ouro da pirataria – ocorrida na época das grandes navegações e 

do descobrimento do Novo Mundo, quando tornou-se muito popular a pirataria 

sancionada pelo Estado.  Esta análise visa demonstrar que todas as grandes 

civilizações sofreram com a pirataria e seus impactos no comércio, buscando 

diferentes medidas de combatê-la. 

Mostrar-se-á também neste primeiro capítulo os casos específicos da 

Somália, do Golfo da Guiné e da pirataria em águas asiáticas. A Somália, 

especificamente, é o mais peculiar dos focos de pirataria na atualidade 

principalmente em decorrência da situação política de Estado Falido, não possuindo 

condições mínimas de manter a soberania de suas águas ou ali realizar 

patrulhamento. Da mesma forma, não há o mínimo aparato legal capaz de processar 

e julgar os piratas somalis eventualmente detidos por patrulhas internacionais.  

Já o Golfo da Guiné possui altos índices de pirataria marítima principalmente 

em decorrência da indústria petrolífera da região, a qual causa danos frequentes às 

sociedades costeiras do Golfo e do Delta do Rio Níger. Devido à poluição atividades 

de subsistência típicas como a pesca ficam inviabilizadas, o grande fluxo monetário 

do petróleo gera alta na inflação e a contratação quase exclusiva de estrangeiros 

para trabalhar na indústria do petróleo desestabiliza o mercado de trabalho. Ainda, 

as diferenças sociais da região são agravadas diante do contraste entre a 

ostentação da luxuosidade advinda dos lucros do petróleo com a miséria da 

população local. 
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Por outro lado, na região do Mar do Sul da China e do Estreito de Malaca a 

pirataria não está especialmente atrelada a alguma situação política, existindo na 

região fortes raízes históricas da atividade. Contudo, nem por isso a situação nesta 

região é menos grave: alternadamente, um ponto ou outro destas águas vem sendo 

considerado equivalente a zonas de guerra pelas empresas de seguros marítimos, 

em razão do alto risco de ataques – o que, por lógico, aumenta grandemente o custo 

dos seguros e do transporte de bens. 

O capítulo segundo, por sua vez, irá demonstrar de início os impactos da 

pirataria para a economia, para o comércio e para as comunidades diretamente 

afetadas. Para tanto, far-se-á uma análise dos custos da pirataria para a 

comunidade internacional de forma geral, com base em estudos específicos sobre o 

assunto, bem como do impacto direto da pirataria em alguns Estados. Inclui-se no 

estudo, para além dos custos financeiros, os custos humanos decorrentes da 

violência com que vários ataques piratas são perpetrados. 

Em seguida passar-se-á à análise comparativa das definições de pirataria 

marítima de acordo com diferentes agências internacionais especializadas no 

assunto. Igualmente, serão demonstrados os problemas jurídicos decorrentes da 

falta de tipificação do crime de pirataria na legislação interna de vários Estados e 

qual é a posição atual do Brasil sobre o assunto, bem como as Codificações 

internacionais que tratam do tema. Dentre estas últimas destaca-se a Convenção 

das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 1982 (CNUDM), também conhecida 

como Convenção de Montego Bay em homenagem à cidade da Jamaica onde foi 

realizada convenção.  

Após será demonstrado o entendimento da pirataria marítima como um 

crime sui generis, ofendendo à todas as Nações, e as diferenças que essa 

característica traz para o combate ao fenômeno. Elucidar-se-á também o conceito 

de jurisdição universal e como este instituto raro no direito internacional se aplica 

para os crimes de pirataria marítima na prática e como deveria ser aplicado de 

acordo com as codificações internacionais.  

Por último este segundo capítulo irá trazer explicações acerca das medidas 

e operações de contenção da pirataria marítima realizadas na atualidade, bem como 

quem são os envolvidos em realizar estes patrulhamentos e qual a legitimidade que 

possuem para tanto. Ainda, serão trazidas elucidações acerca do Código de 
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Conduta de Djibuti, o qual consiste em um acordo multilateral para repressão da 

pirataria. E, finalmente, será explicado como a Marinha do Brasil atua para patrulhar 

as águas nacionais. 

Para a elaboração dos tópicos apresentados neste trabalho será utilizado o 

método dedutivo, buscando-se analisar diversas situações envolvendo pirataria 

marítima para que seja possível uma melhor compreensão do fenômeno e, a partir 

daí, buscar-se maneiras de combate eficazes. Para tal fim será utilizada consulta 

bibliográfica à livros e periódicos acadêmicos, bem à legislação nacional e 

internacional pertinente ao tema. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pirataria marítima é uma ameaça para a sociedade internacional ao passo 

que traz perdas humanas, prejuízos econômicos de grande monta e dificuldades 

logísticas para o comércio marítimo. Para além das questões financeiras, a atividade 

de piratas tem feito reféns centenas de pessoas a cada ano, sendo que estas são, 

em geral, mantidas em cativeiro por longo tempo. 

Quando os piratas utilizam o modus operandi de sequestro de embarcações 

e da tripulação, muitos são os indivíduos que restam esquecidos nas mãos dos 

sequestradores quando suas famílias não possuem condições de pagar os resgates 

ou a companhia para qual trabalhavam prioriza reaver a carga à tripulação ou não 

obtêm sucesso nas negociações.  Em situações assim, muitos perecem e não nunca 

retornam para suas famílias, por outro lado aqueles que conseguem retornar sempre 

levam consigo chagas no corpo e na mente em decorrência do trauma sofrido. 

Somente a existência destas situações já deveria ser suficiente para fazer 

com que a comunidade internacional buscasse meios efetivos de combate à essas 

atividades, entretanto o principal fator que estimula o patrulhamento das águas é a 

possibilidade de sequestro de navios cuja carga consista em petróleo ou 

armamentos. Ainda, ao realizarem-se estudos no que tange aos impactos da 

pirataria marítima, as questões econômicas são sempre mais relevantes, quando 

não são o único tema abordado. Desta feita, também aqui foi necessária esta 

análise para buscar uma melhor compreensão do fenômeno como um todo.  

No início do trabalho foi realizado um estudo buscando-se elucidar as 

diferenças entre pirataria marítima e terrorismo marítimo, bem como demonstrar a 

evolução histórica da atuação dos piratas. Estes estiveram atuantes no globo quase 

que de forma ininterrupta desde a antiguidade, aumentando ou diminuindo suas 

atividades de acordo com os fluxos de comércio marítimo e com a capacidade de 

repressão e controle dos Estados sob suas águas. 

Em seguida foi demonstrada a questão da pirataria marítima na Somália, a 

qual é tida como decorrência, principalmente, da situação política de Estado Falido. 

Contudo, um olhar mais aprofundado demonstra que na raiz do aumento 

exponencial da pirataria na região está a dificuldade de se encontrarem meios 
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legítimos de subsistência, fazendo com que os jovens das populações costeiras 

sejam atraídos para as atividades piratas tal como muitos jovens pobres e sem 

perspectivas são atraídos para o tráfico nas grandes cidades. 

No Golfo da Guiné também a pirataria se encontra como resultado da 

miséria e da falta de perspectivas das populações costeiras, agravando-se com 

todas as consequências que a indústria do petróleo produz na região. A poluição 

deixada pelos oleodutos, os quais frequentemente se rompem ou são saqueados, 

tem tornado inviável a atividade pesqueira, enquanto que a inflação corrói os parcos 

rendimentos dos trabalhadores locais. Ainda, a própria atividade dos piratas 

aumenta a falta de estabilidade da região ao criar um mercado negro para o 

petróleo, reduzindo o rendimento dos Estados e, consequentemente, os repasses 

financeiros assistencialistas.   

No Mar do Sul da China e no Estreito de Malaca as atividades dos piratas 

são facilitadas em razão da falta de definição das fronteiras marítimas, criando 

subterfúgios para que os piratas se mantenham impunes simplesmente com o 

trânsito de águas da Malásia para as Filipinas, por exemplo. Com vias a evitar 

justamente este tipo de incidente, países da região criaram o Código de Conduta de 

Djibuti para reprimir a pirataria e o roubo no mar.  

Este Código, juntamente com a Convenção das Nações Unidas sobre o 

Direito do Mar de 1982, são as principais referencias legislativas internacionais 

sobre o assunto, as quais regulamentam as políticas de perseguição e apreensão de 

navios suspeitos de pirataria, definem esta atividade e criam medidas de cooperação 

para o seu combate. Contudo, além das tipificações internacionais, faz-se 

necessário aumentar a destinação de recursos para o patrulhamento das águas, 

principalmente ao se considerar que todas as Nações tem seu comércio afetado 

pela pirataria marítima. 

No tocante ao julgamento e a punição dos indivíduos envolvidos com 

atividades piratas, demonstrou-se que um dos principais empecilhos é a falta de 

tipificação da pirataria marítima como crime na legislação interna de vários países, 

gerando ampla impunidade ou dúvidas quanto a legitimidade dos julgamentos por 

ventura efetuados. 
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Desta feita conclui-se que para uma efetiva contenção do fenômeno da 

pirataria marítima faz-se necessária a adequação das legislações internas, tornando-

as aptas ao julgamento de piratas, bem como eventuais alterações nas codificações 

internacionais com vias a tornar possível um patrulhamento mais efetivo das águas. 

Ainda, impera que sejam destinados mais recursos para a execução e organização 

dos patrulhamentos, apoiando-se as entidades responsáveis.  

Contudo, nenhuma medida legislativa ou financeira será de fato efetiva se 

não for acompanhada de contramedidas sociais destinadas à levar alternativas 

legítimas de subsistência para as populações costeiras dos Estados afetados. 

Assim, ao se pensar no bem estar dos marinheiros e na estabilidade e segurança do 

comércio marítimo, deve-se também pensar na qualidade de vida e nas alternativas 

que os piratas possuíam antes de se engajarem na atividade. 
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